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TITULO I

OBJETO

Carfruro 1
) INTERESSE SEGURAVEL

20 — Para os antigos, o objeto do contrato de seguro
cra sempre uma coisa material sujeita ao risco.’ Tal con-
cepgdio é explicdvel pelo fato de que as primeiras operagdes
de seguro tinham por objetivo salvaguardar o segurado
contra a perda ou destruicio de coisas materiais existentes
em seu patriménio: tal, por exemplo, o seguro maritimo, ou
o seguro de incéndio.

Embora o Cddigo Comercial Brasileiro, na esteira do
Cédigo Francls de 180720 haja acolhido ja em meados do
século passado o conceito de interésse como distinto da coisa
a que se refere?’ o nosso Codigo Civil, que nesta matéria ja
nascen ll[trﬂpﬂﬁﬁll(][), :lin(lﬂ ﬂpr(‘sﬂlta tma Cf!llcepg‘ﬁn Pllr&l‘
mente corporea do objeto do seguro.??

Na verdade, mesmo no chamado seguro de coisas deter-
minadas, como o seguro de incéndio ou o seguro contra o

19. CL Donan, Trattato, 11, n. 340,

20, Art. 334: “Toute personne intéressée peat faire assurer e
mavire el ses aceessoires”,  cte.

21. Art. 677, I: “O contrato de seguro & nulo sendo feito por
pessoa que niio tenha interdsse no objeto segurado™; art, 685 “Toda
¢ (Flln]quor coisa, todo e gualquer interésso apreciivel o dinhelro, que
tenha sido pdsto ou deva por-se a risco de mar, pode ser objeto de
seguro maritimo, nilo havendo proibigio em  contririo”,

22. Cf. art. 1.487: “Nio sc lo segurar wmn coisa por mais
do que valha"; art. 1.438: “Se o valor do seguro exceder ao da coisa,
cte.; art. 1.458:  “O segurador ¢ obrigado a pagar em dinheiro. .. o
valor total da coisa sepura”.
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furto, o que o segurado garante pelo contrato ndo é pro-
priamente uma c0isa, mas o interésse que possui em relagio a
esta coisa.

Este interésse, que deve ser licito (Céd. Civil, art.
1.436), pode apresentar um conteiido econémico objetiva-
mente determinado, como nos seguros de dano, ou livremente
estimivel pelo segurado nos seguros de pessoas.?* De
qualquer forma, é indispensivel que éle preexista ao contrato,
concluido justamente para protegé-lo, e ndo seja ao contrario
criado pelo préprio contrato, como no jégo e na aposta.??

A distingiio entre o interésse segurvel e a coisa ou objeto
a que éste interésse se refere explica o fato de que possa
cxistir as vézes uma multiplicidade de seguros do mesmo
tipo referentes & mesma coisa, com titulares diferentes. E
o caso, por exemplo, do seguro de incéndio contratade pelo
proprietario (ou credor hipotecirio), pelo usufrutudrio e

23. Esta nos parece a mais aceitivel “concepgiio unitaria” do
contrato de seguro, aceitando-se a comunhiio de género econbmico do
interésse, tanto nos seguros de dano como nos seguros de pessoas,
mas marcando-se a sua diferenga especifica.  Cf. sdbre o tema, o
estudo de Ascaneri, O conceito unitdrio do contrato de seguro,
publicado em portugués em Problemas das Sociedades Anénimas e
Direito Comparado, Sio Paulo, 1945, ¢ em italiano em Studi in Tema
di Contratti, Mildao, 1952.

24. As legislagdes de todos os povos exigem, para a subscrigio de
um seguro sbbre a vida de outrem, que o segurado justifique o sen
interésse pela preservacio desta vida, sob pena de nio valer o seguro.
0 Cédigo CivS Brasileiro dispensa esta justificacio quando o terceiro,
cujn vida so quiser segurar, for descendente, ascendente, irmio ou
conjuge do proponente (art., 1.472, pardgrafo tnico), pois o interdsse
¢m lais casos se presume.

A auséncin de interésse no seguro de vida pode suscitar tdda sorte
Jdo especulagies.  Durante a tltima guerra mundial, uma companhin
do seguros inglésa aceitou uma série de propostas de seguro sbbre a
vida do Presidente Roosevelt para o caso de éste morrer no exercicio
do cargo. O temor de sérias perturbagdes econdmicas provocadas pelo
vvento nos  paises  ocidentais justificarin, numa certa medida, a
existéneia de um interésse segurivel,  Mas iniimeros proponentes de-
ciliam-se a subserever o contrato num intuito puramente especulativo,
o quo poderia induzi-los a suscitar o sinistro. O fato motivou uma
toclimagio diplomatica do Departamento de Estado junto ao Foreign
Offiee (ol F.T. ALLex, Principios Generales de Seguros, trad. Teodoro
Olly, 20 ed., México — Buenos Aires, 1955, p. 17).
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pelo locatirio com referéneia ao mesmo imével, cada qual
protegendo um interésse econdmico diverso.

O interésse segurdvel, como objeto material do contrato
de seguro, nao é pois uma coisa, mas uma relagio, como o
indica a prépria etimologia (infer esse); mais precisamente,
éle é a relagiio existente entre o segurado e a coisa ou pessoa
sujeita ao risco.?s

Vejamos, pois, em que consiste o interésse segurivel no
seguro de crédito. .

A indagacio implica, antes de mais nada, uma indis-
pensavel andlise terminoldgica.

SECQAD I
A NOCAO DE CREDITO

21 — E sabido que as palavras mais usuais sio as cque
contém maior nimero de acepgdes. A usura do tempo, para
os vocibulos de uso correntio, traduz-se paradoxalmente por
uma multiplicagdo de sentidos.

Mas esta proliferagio de significados ndo se desenvolve
sem logica. Ela se assemelha a formagdo geolbgica de um
terreno, mediante a superposi¢io de sucessivas camadas: s6
um corte vertical revela o que a observagio superficial ¢
incapaz de descobrir.

As inimeras confusoes suscitadas na doutrina juridica
pela utilizagdo do térmo crédito tém sua origem na falta de
uma distingdo preliminar de acepgdes que desvende a sua
ambigiiidade. Freqiientemente os autores resvalam, sem se
aperceberem, de um significade para outro, o que produz
como que o efeito de uma mudanga de faixa de onda,
impedindo uma perfeita sintonizagiio com o seu pensamento.

Vamos procurar evitar éste escolho, desdobrando, tanto
quanto possivel claramente, as trds acepgdes que nos parece
englobar o térmo crédito,

25. Cf. Donary, Trattato, 11, pp, 187 o ss; HANs MOELLER,
Considerazione sul concetto di interesse, in “Assiccurazioni”, 1955, 1,
pp- 131 e ss.
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A) A nogio moral.

22 — Na base, encontramos uma acepg¢do moral e mesmo
religiosa, que mos ¢é revelada pela prépria etimologia.
Creditum, filiado a credere, significa antes de tudo crenca,
ou confianga; e creditor é, neste sentido, o crente, ou seja,
aquéle que confia ou que tem fé.

O direito romano conservou integra esta acepgio do
vocibulo no brocardo famoso: creditor debitoris fidem
sequitur,

E ¢ também nesta acepgio que o encontramos empre-
gado em vérios artigos do nosso Cédigo Comercial (arts.
6.0, 39, III; 174; 843 in fine).

Na linguagem atual, o significado propriamente religioso
da palavra desaparecen, mas encontra-se ainda um resquicio
desta  acepcio moral em algumas expressdes de uso
corrente, como “um testemunho que merece crédito”, “dar
crédito a certas informagoes”.

Na verdade, o térmo adquiriu nos tempos modernos uma
conotagio predominantemente econdmica.

B) A nocdo econdmica.

23 — Os primeiros economistas e pensadores do capi-
talismo conceberam o crédito de forma unilateral, do ponto-
de-vista do seu beneficidrio, como sendo o uso e gbzo de
uma riqueza econémica. De onde o nome genérico de
Nutzungstheorie atribuido a tais doutrinas, na histéria do
pensamento econdmico.?6

A riqueza econdmica de que o beneficidrio tem o uso e
#0zo foi considerada por uns na sua materialidade, como
coisa produtiva, ou capital,?” e por outros como simples valor
ccondmico, ou entidade imaterial (idealen Wertgegenstand) . **

24 — Em reagiio contra esta concepgio unilateral do
crédito formou-se uma corrente de pensamento que se funda

20, HET Boeun-Bawenk, Histoire Critique des Théories de
Flntérdt du Capital, 2,8 ed., Paris, 1902, p. 74, 135 e ss.

7, CI Smvonerro, I Contratti di Credito, Phdua, 1953, pp.
1841

U Idem, ibidem, pp. 22 e ss.
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sobre o cardter bilateral da operagio. O crédito seria, segundo
a formula famosa, uma troca de bens atuais por bens futuros.

Fundamentalmente, o crédito insere-se no mecanismo da
circulagio das riquezas e representa uma permuta de bens.
Mas, diversamente das demais operagdes de permuta, em
que as coisas trocadas sio de género diferente, as operagoes
de crédito . constituiriam  a permuta da mesma coisa em
momentos diferentes. Tratar-se-ia de uma troca diferida no
tempo,?? ou, se se preferir, de uma insergio do tempo na
troca.3?

A teoria da troca representa sem divida um aper-
feioamento em relagio As teorias primitivas da fruigio, na
medida em que ela sublinha o cardter bilateral de tdda
operagao de crédito. Mas a idéia da existéncia de uma troca
de bens no crédito apareceu desde logo como simples ficgao,
sem correspondéncia com a realidade. Os autores admitem
a identidade de natureza dos bens “trocados”, acentuando
que a diferenca entre as prestagoes correspectivas nio seria
de ordem qualitativa mas cronolégica.  Mas isto equivale
praticamente a negar a existéncia de uma troca de bens,

Alids, esta pretensa identidade entre as prestagoes do
creditante e do creditado muito raramente se verifica, Os
adeptos da teoria da troca pensam evidentemente no miituo,
que € o negécio de crédito por exceléncia. Mas na econo.
mia moderna, salvo casos esporadicos e inexpressivos, o
mituo nio apresenta nunca uma identidade de prestagoes
correspectivas.  H4 sempre um plus a cargo do mutudrio
(4gio ou juros), estipulado como equivalente da prestagio
recebida: o que indica claramente que a prestagiio do credi-
tante nio se identifica pura e simplesmente com uma massa
de bens. Ha algo mais que a qualifica, e 6 esta (ualificacio
suplementar da prestagio do creditante que foi posta em
foco pelas teorias econdmicas mais recentes,

25 — Os economistas contemporineos insistem sdbre o
fato de que o creditante, ao realizar sua prestagdo, priva-se
do uso da riqueza transferida ao creditado durante certo
tempo. Ele sacrifica a ligiiidez de sen patriménio, como

29. Cf. Kwms, Geld und Kredit, 11, Berlim, 1876, pp. 185 e ss.
30. Cf. Bauvpmn, Manuel d'Economie Politique, t. 1, Paris, 1048,
p. 218,
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disse Keynes,®' o que legitima de sua parte a exigéneia de
uma prestagio suplementar a restituigio da riqueza
transferida.

26 — Nao ¢ dificil perceber que nesta cvol}lg:'ﬁn do
pensamento econémico a figura da operagio de cre(h_to vai
assumindo pouco a pouco contornos jur}dmos. Em primeiro
lugar, o superamento da concepgio umlz}tcral d& Nutzungs-
theorie, sendo posta em foco a necesséria relagfto que une
creditante a creditado.  Em seguida, a sublimagio dos bens
ou coisas transferidos nesta relagdo, acentuando-se o seu valor
subjetivo com respeito ao interésse ou atividade de cafia
uma das partes, ou seja, a existénecia de uma dupla prestagio.

Chegamos assim a uma terceira ordem de acepg¢fes do

térmo crédito, que ¢ de natureza propriamente juridica.
C) A nocio juridica.

27 — Crédito, na teoria geral do direito privado, designa
o direito do sujeito ativo numa relagio obrigacional, ou, mais
precisamente, o direito & prestagio do devedor. Segundo a
andlise dualista da obrigacao, o crédito é um direito de
pura fruicdo: credor é aquéle em proveito de quem a pres-

tngiio deve ser executada.’?

28 — E preciso reconhecer, no entanto, que .csta nc‘)g{m
pura de crédito é recente no campo do Direito.  Ainda
[reqiiente é a confusio feita pelos juris{as entre os trés planos
nos quais se desdobra o sentido do térmo: o moral, o eco-
nbmico e o propriamente juridico.

Um exemplo sugestivo desta confusio encontramos na
ohra de Gaudemet sobre a teoria das obrigagbes.?? Para éste
autor, a nogio de erédito (crédit) estd na base do direito
iluw obrigacdes.  “Credor”, escreve éle, “é uma pessoa que
[d2 crédito a uma outra. Por af se explica a sua situagio:
no invés de se munir de um direito absoluto, privativo, sébre
umin coisa determinada, tomada no patriménio do devedor,
¢le deixon ao devedor a livre disposicao dos seus bens. Ele
tevo confianga no devedor:  créance = confiance (...). O

Al The General Theory of Employment, Interest and Money,
Pawilies, 1036, pp. 166 e ss. o
I 'Il" Cf. u”nussn Essai d’Analyse Dualiste de I'Obligation en
et Peivd, Paris, 1964, p. 26. .
Wy Théorte Génédrale des Obligations, Paris, 1937, p. 7.
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direito das obrigagbes nio ¢ senio o aspecto juridico de
fendmenos sociais dos quais o crédito é o aspecto econdmico.”

Ja fizemos alhures a critica desta concepgio. 4

Em primeiro lugar, a nogio juridica de crédito nao
encerra a nogio moral de confianga. Como j4 observara o
classico DEmMoLOMBE a nogio de confianga estd evidente-
mente ausente do vasto campo das obrigagdes delituais: Se
hd um dominio no qual o Emcardo romano creditor debi-
toris fidem sequitur nao encontra a menor aplicagio ¢ bem
¢ste.*® K ninguém poderd negar que a vitima de um delito
civil é credora do ressarcimento das perdas e danos.

Ademais, mesmo no campo contratual, com a multipli-
cagio das relagbes obrigacionais dirigidas ou impostas do
direito moderno, seria ridiculo admitir que o credor tem
sempro confianga no seu devedor: que o locador, por
exemplo, confia no locatirio, quando ha renovagio compul-
soria da locagdo.

Em_segundo lugar, a nogiio juridica de crédito também
niao inclui necessiriamente a idéia de tempo, ou seja, o
adiamento da prestacio. Intimeras e auténticas obrigagdes
existem, de adimplemento imediato e simultineo de presta-
¢ao e contraprestagio, notadamente a compra e venda de coisas
méveis e de objetos de consumo.

29 — For¢a ¢ reconhecer, no entanto, (que esta nogao
juridica de crédito. distinta nao s6 do conceito moral como
do econdmico, representa o ponto de chegada de uma longa
evolugio. Primitivamente, a interpenetragiio de significados
traduzia simplesmente uma indistingio real na vida social.

L sabido, assim, que as obrigagdes delituais surgiram no
Direito Romano como substituto da primitiva vindicta que
vinculava o autor de um dano A sua vitima. A vitima de
um delito tinha originariamente um poder de apropriagio
da pessoa fisica do culpado; e a prestagio pecunidria apa-
recia como pagamento do resgate déste Gltimo. Ao consen-
tir na suspensiio da vindicta mediante a promessa de paga-
mento do prego do resgate pelo culpado, ou alguém por éle,

34. Essai d'Analyse Dualiste de TObligation en Droit Privé
cit.,, n. 28. i '

35. Traité des Obligations en Général, XXIV, Paris, n. 8.

36. Isto, evidentemente, no dircito moderno. A situagio do di-
rcito antigo era bem diversa, como veremos logo a segnir.
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a vitima abria, por assim dizer, um crédito de confianga ao
autor do dano: tornava-se credora déste, e ndo mais senhora
de sua pessoa.

A mesma observagio pode ser feita no primitivo direito
contratual romano, de base nitidamente religiosa. As con-
vengbes mais importantes eram sempre acompanhadas de
sacrificios ou de um juramento, empenhando a fides dos con-
tratantes. Em algumas figuras contratuais, como o mutuum
¢ 0s quatro contratos reais bonae fidei — fidtcia, depbsito,
comodato e penhor — éste cardter religioso perdurou até
mesmo no direito romano classico, com a criagio tardia de
uma san¢io judicidria.3” .

30 — Nos tempos modernos, porém, a indistingio entre
o erédito juridico de um lado, e o crédito moral e o econdmi-
co de outro, nio tem mais razio de ser, muito embora a
distingio ndo signifique oposi¢io de significados, ou ausén-
cia de conotagio reciproca3® O conceito juridico de crédito,
como vimos, ndo inclui necessiriamente nem a idéia de
confianca, nem a idéia de um intervalo de tempo entre
prestacdo e contraprestagio.

f; preciso nio confundir, entretanto, o conceito geral
do crédito em Direito, com a nogio especifica de negécio
de crédito on contrato de crédito.® O negécio de crédito
¢ o negécio juridico bilateral em que hé necessiriamente
um intervalo de tempo entre prestagio e contraprestagio,
¢omo ocorre no mutuo e na venda a crédito.4?

Ista indispensivel andlise terminoldgica nos permite
entrar com mais seguranga no cerne da questio que ora
nos ocupa, qual seja a determinagio do interésse segurdvel
no seguro de crédito.

7. Cf. Raymonp Monien, Manuel Elémentaire de Droit Ro-
main, 11, Paris, 1948, n. 95.

48, Algumas linguas, como o portugués, ainda conservam o mes-
e vocdbulo para designar estas trés realidades. Mas outras, como
o laneds (erdance e crédit), ou o alemio (Forderung e Kredit) em-
pegun palavras diferentes para designar o crédito juridico e o crédito
m...-.::;nnii SimonerTo, I Contratti di Credito, op. cit.

i Cf., C4d. Civil, art. 1.130: “Nio sendo a venda a crédito, o
il niio ¢ obrigado a entregar a coisa, antes de receber o prego”.
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SECGAO 11
O CREDITO SEGURAVEL.: CONCEITO E ESPECIES

Antes de examinar as espécies de crédito segurivel em
nosso direito positivo, convém analisar o conceito de cr¢é-

dito segurdvel.

A) O conceito de crédito seguravel,

31 — O crédito segurdvel deve ser entendido no sentido
juridico e niio no sentido econémico,

N&o sio apenas os contratos de crédito que constituem
matéria para o seguro de crédito, nem apenas aquéles
contratos nos quais o intervalo de tempo entre prestagio
€ contraprestacio, embora nio sendo um dos essentialiu
negotii, foi pactuado pelas partesf! f o caso, por exemplo,
do contrate de empreitada, quando o dono da obra nio
consente nenhum avanco de fundos ao empreiteiro, mas
efetua a sua prestagio no momento da entrega da obra. As
prestagdes de ambas as partes sio simultineas, mas entre a
conclusio do negbcio e o adimplemento das prestacdes
medeia um lapso de tempo mais ou menos longo, durante o
qual o empreiteiro realizou gastos de matéria-prima e de
lavor, tendo pois interésse em resguardar-se desde a celebra-
¢30 do contrato, contra o risco de sua resolugiio, ou de
insolvéncia do dono da obra.

E o caso igualmente da venda a térmo: pagamento
contra entrega dos documentos representativos da mercado-
ria, tio freqiientc no coméreio internacional 42

O que se exige ndo ¢ necessiriamente um intervalo
entre prestagio e contraprestaciio, mas sim o transcurso de
um lapso de tempo entre o aperfeicoamento do negéeio ¢ o

41. Contra, P. Mauvnen, Le Risque d’Insolvabilité dans le Do-
maine de UAssurance-Crédit, tese de Lausanne, 1948, pp. 23-24;
ScrnepeLBACH, Das Recht der Krcdih:ersichmmg, Leipzig, 1929, § 11,

42, Cf. p, Kann, La Vente Commerciale Intemationale, Taris,
1961, pp. 188 e ss.; L. pa Cunia GoxGarves, Da Compra ¢ Venda
no Direito Comercial Brasileiro, Sio Paulo, cap. IV,
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adimplemento das prestagdes, o que é bem l‘!ifﬂ;;’.'llte. I\;a
hipétese de a execugio do contrato su_ccder imediatamente
d sua conclusio, sendo as prcstag?es simultdneas, o 'sm(t;tro
(falta de pagamento, ou insolvabilidade do devedor ina in-
plente) é imputdvel Unicamente a culpa daquele que cur(n:[gr;.
a sua prestacio antes do implemento da do outro (Cdd.
Civil, art. 1.092).

32 — A nogio de crédito seguravel ¢ pois essepmfill:nent(:’
juridica. Mas nem todo crédito em sentido juridico ¢
seguravel. Apenas os créditos contratuais sio objeto do
seguro que examinamos.

A razio desta importante restri¢io é,(!a ol'd'em 'du
téenica securatéria, O delito civil, ao contrario do inadim-
plemento contratual, causa um dan?.direlo aos l_)&f}s qlu«!:
compdem o ativo patrimonial da_whma; O prejuizo (iu‘
resultante é pois coberto pelas varias espécies de seguro d¢
coisas,* como o seguro de furto, o seguro (’lc' transpmtg,: 0
seguro-colisio na apolice de seguro automobilistico, ¢ tm‘n (.1(1)1
pelo seguro de acidentes, que .é um seguro de'pesso;.ls. e
seguro de crédito, ao contrdrio, pertence A ‘ctf‘te;r_',onal 15‘
seguros de dano indireto, também chamados “seguros de
interésse” 44

33 — Expostas assim estas precisﬁef ]:)relimit'mr&‘;: é
preciso dizer que niio obstante_ as aparéncias o mterriz_smz
segurdvel, no seguro de crédito, nao é ’proépnamcnte o crédito,
¢ sim o valor econdmico que éste crédito representa no pa-
triménio do segurado,*® ou seja, 'Cﬂllrﬂrl'{]e vimos acima, 3
relagiio existente entre a coisa sujeita ao risco e o segurado.

" > istingiio entre seguro de dano dircto e seguro de
-lmm'l‘:‘ul!if:?‘]::(' (} t]F:::]A(}{;) ¢ Bﬁssoi]: Les Assurances Terrestres en
Dyoit Frangais, 2% ed., Paris, 1964, n. 174.

414, A denominagiio ¢ imprépria, pois o interésse ¢ o ol}jelnlmlrf-
ferlnl de qualquer tipo de seguro, e niio apenas déste, como expli-
s, ‘

15, Cl. ScunepeLsacH, op. cit, § 17: “Gegenstand der Kredit-
vetslchorung st nicht die Forderung selbst, sondern das Interesse an
iy Vorderung”,

an. ol n. 20 supra.
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_ Via de regra, o valor econémico do crédito seguravel
coincide com o valor pecunidrio da prestagio devida na
relagio obrigacional ¥ Mas esta coincidéncia nem sempre é
c_fetiva, ¢ o valor da prestagio prometida, na época do ven-
cimento, pode revelar-se inferior ao valor do crédito no mo-
mento da celebragio do contrato, como no caso de aumento
mprevisto dos custos de fabricagio de uma mercadoria, no
de stbito aumento do valor desta no mercado, ou no de
desvalorizagio da moeda contratual.*8 l

B) As espécies de crédito seguravel,

34 — Em’ quase todos os paises, o erédito seguravel no
seguro de crédito interno é exclusivamente o oriundo da
venda mercantil ou consignagdo de mercadorias.

) No .Brasll, porém, a gama de créditos segurdveis no
dmbito interno é das mais variadas, Além do crédito do
vendedor na compra e venda mercantil, objeto das apélices
de seguro de crédito interno e de seguro de quebra de ga:
rantia, podem ser segurados o crédito resultante de mituo
(empréstimo hipoteciério, empréstimo  com garantia de des-
conto em f6lha de pagamento, financiamento de vendas
mercantis), o crédito de alugueres na locagio de iméveis
o crédito do incorporador para com o adquirente nos ncgé-,
cios de construcio e venda de prédios em condominio. o
crédito de venda e montagem de casas pré-fabricadas. a
venda a crédito de pessagens no transporte aéreo, o crédito
do adquirente de produtos industriais sob encomenda.

35 = Igualx_nente no campo do seguro de crédito 2
exportagio, o interésse segurivel no Brasil ¢ dos muais
diversos.

Nos térmos do art. 1.° da Lej n. 4.678, de 16 de junho
de 1965, “o seguro de crédito a exportagio tem por fim
garantir, contra os riscos a que estiverem sujeitas as ope-
ragoes resultantes da exportagio de mercadorias e servigos,

. ::’S Sic, M. , T‘uu\(:lgl.:, in Enciclopedia del Diritto ( Ciuffré)
V. “assicurazione del credito”, n. 7; R WANDA, T :
Direito Privado, vol. 46, p- 64.n AR a gvrivatodo de

48. Cf. infra n, 86 e ss.
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os contratantes no Brasil dessas operagdes ou as entidades
de crédito que as financiarem.”

A exportagiio de mercadorias refere-se nio sdmente ao
contrato de compra e venda internacional, como também
 exportagio de mercadorias em consignagio (Lei n. 4.678,
art. 4.°, parégrafo tnico).

Na Cdmara dos Deputados, a redagiio final do Projeto
n. 2.640-B de 1965 apresentava neste particular uma dis-
posi¢do limitativa assim concebida: “As mercadorias objeto
do seguro de crédito & exportagio deverio ser produtos de
origem nacional on que, pela incorporagio de trabalho ou
materiais, tenham adquirido essa natureza” (art. 1.2, § 2°).
Tal disposi¢iio, assim como a do § 1.° déste mesmo artigo
referente & qualificagio do segurado, nio prevaleceu a final.
De se notar, no entanto, que esta vinculagio do seguro de
crédito & exportagio ds operagdes interessando exclusiva-
mente mercadorias e empresarios nacionais existe em quase
todos os paises que praticam éste tipo de seguro.*

Ao prever a garantia de créditos oriundos da expor-
tagio de servigos, a Lei n. 4.678 refere-se inequivocamente
aos contratos de empreitada, ou de engineering no es-
trangeiro.5¢

Igualmente o crédito financeiro dos Bancos que finan-
ciem no Brasil as operagbes de exportagio de mercadorias
ou servicos pode ser garantido pelo seguro de crédito 2
exportagio.

Outrossim, o crédito proveniente das operacoes de
importagio de mercadorias ou servicos pode constituir
excepcionalmente objeto da garantia do Instituto de Res-
seguros do Brasil, conforme dispoe o art. 15 da Lei n. 4.678.
Neste particular, o IRB ¢é convidado a manter intercimbio
com entidades do exterior que operem em seguro de crédito
il exportagao.

49. Cf. EnniQue pe Duo e Izaumera, O Seguro de Crédito
Ixportagio no Ambito Internacional, in “Revista do IRB”, n. 138,
abiil de 1963.

0. Sbbre éste ltimo tipo de contrato, consulte-se a excelente
swmografia Contrats d'Engineering, editada pela comissio “Droit ct
Vie den Affaires”, da Univcrsidmfe de Liége, 1964.
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36 — Como preliminar s operagdes de exportagio e,
por conseguinte, ao surgimento de qualquer crédito, a Lei
n. 4.678 (art. 4.% pardgrafo tnico), seguindo os mais re-
centes exemplos da técnica securatéria do ramo, admite a
garantia do exportador brasileiro que participa de feiras,
mostras ou exposi¢des internacionais, contra o risco de im-
possibilidade de fazer retornar as suas mercadorias, em vir-
tude da ocorréncia de qualquer dos fatos enumerados
no art, 4.9

Na Franca, existe também como garantia preliminar as
operagbes de exportagdes o chamado seguro-prospecgio. A
Compagnic Frangaise d’Assurance pour le Commerce Ext(-
rieur (COFACE) garante os exportadores contra o risco de
perdas sofridas com a prospecgio de mercados estrangeiros.
O seguro cobre 50% dessas perdas, calculadas pela diferenca
entre as despesas de prospecgio (estudos, viagens, consti-
tuigio de estoques, publicidade) e uma porcentagem determi-
nada do valor FOB das mercadorias expedidas para aquéle
mercado no curso de um perfodo de tempo fixado no
contrato.

SECCAO I
O CREDITO SEGURAVEL: SUA QUALIFICACAO

37 — Uma vez precisados assim o conceito e as espécies
de crédito segurdvel, resta-nos agora examinar os requisitos
intrinsecos que deve apresentar todo crédito suscetivel de
seguro, ou seja, sua qualificacio.

A primeira exigéncia neste sentido ¢ a certeza do crédito:
éle deve ter existéncia efetiva e niio simulada.

Pode suceder que o comerciante lance mio do seguro
de crédito para descontar com mais facilidade titulos de
favor, ou que uma emrri}s:l procure disfarcar em venda uma
simples transferéncia de mercadorias para outra emprésa por
cla controlada. Em tais casos o contrato de seguro ¢ nulo por
falta de objeto, ¢ o segurador pode recusar-se a prestar garan-
tia, exigindo ainda a titulo de pena privada, o pagamento do
prémio vencido (Cad. Civil, art. 1.444).

Dentro desta exigéncia, as apélices brasileiras de seguro
de crédito interno declaram exc%uir da garantia “prestagbes
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ou titulos referentes a transagbes com (...) sucursais, filiais
ou agéncias do segurado, bem como devedores em cujos ne-
chcios esteja interessado o scguradf), como sbc'lo”ou como
credor, por algum empréstimo ou ajuda financeira ( clausu-
la 4, b, das condigbes gerais). Disposiqa.o ané]og:: existe nas
apélices de seguro de quebra de garantia: nio sio cobertf}s
pelo seguro os créditos referentes a contratos com sucursais,
filiais ou agéncias do segurado, bem como com devedo:-g-aq
em cujos negbcios esteja interessado o segurado como sécio
majoritario.

88 — Em segundo lugar, o crédito segurdvel, certo
quanto & sua existéncia, deve ainda ser licito quanto A sua
origem. O crédito oriundo de um estelionato ou de contra-
bando, por exemplo, nio pode, sob pena de nulidade (Céd.
Civil, art. 1.436), constituir matéria de um seguro.

39 — Em terceiro lugar, o crédito segurﬁvel. deve ser
regular, ou seja, revestir-se de todas as formalidades de
cunho legal ou regulamentar. Assim, por exemplo, a compra
o venda mercantil a crédito deve ser acompanhada da
respectiva nota fiscal e da duplicata de fatura; o clrédlto
oriundo da exportagio deve obedecer a tédas as 'fOrmahdades
administrativas (licenga prévia, autorizagio e guia de embar-
(que, contrato de cimbio).

40 — Mas nao basta que o crédito segurdvel seja certo,
licito e regular, Mister se faz ainda que éle se apresente
como incontestdvel. O crédito litigioso ¢é insu:aeehw.'t’:lq de
seguro, pois a sua falta de pagamento nio ﬂinduz in-lsolvencm
do devedor, nem representa um fato de forga maior.

A éste respeito, duas so as questdes que se poem (!esdc
logo:  Qualquer contestagdo, judicial ou extrajudicial, é su-
liciente para excluir a cobertura do seguro? Basta que esta
contestaciio verse sobre qualquer matéria para que o crédito
cm questio seja eliminado da garantia? o

As apélices brasileiras de seguro de crédito interno
rospondem a_ tais indagagdes, estatuindo que a exclusio re-
ferewe a “créditos ou prestagdes discutidos ou 1mpugna‘dos
ol devedor, por motivo de falta de cumprimento ou ine-
wongho das cliusulas e condigbes dos contratos de compra
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e venda pelo segurado” (cliusula 4, a, das condigdes gerais).
As apélices de seguro de quebra de garantia acrescentam
que nio se consideram incluidas nesta restri¢io as duplicatas
ja aceitas pelo comprador (condigdes gerais, cliusula 3. 1, a).

Referindo-se largamente a  créditos “discutidos  ou
impugnados pelo devedor”, tais apolices indicam que qualquer
tipo de contestagio, mesmo extrajudicial, ¢ suficiente para
operar a exclusio da garantia. Mas é necessério que esta
contestacio consubstancie uma auténtica exceptio non
adimpleti contractus.

Tais principios, pela sua razoabilidade, devem ser apli-
cados também ao seguro de crédito A exportagio.

A litigiosidade do erédito, quando anterior ao contrato
de seguro exclui a garantia; quando posterior a suspende,
até final composicio da lide em favor do credor. Assim, as
apélices da Fédérale de Zurique declaram admitir o seguro
de um crédito contestado, oun que ainda nio foi admitido
judicialmente no passivo do devedor, desde que o credor
obtenha ganho de causa contra o devedor ou seus sucessores
(art. 1.° alinea 4, das condigoes gerais), f6rmula que deve
ser entendida como se referindo A decisdo final com trinsito
em julgado.

Pode-se reconhecer na litigiosidade do crédito um pro-
blema de vicio intrinseco da coisa segura, que normalmente
exclui a garantia (Céd. Civil, art. 1.459). Com efeito, na
hipétese de crédito litigioso, o sinistro (nio pagamento) nio
seria proveniente do risco segurével (insolvéncia do devedor,
riscos politicos ou catastréficos), mas sim de uma causa
inerente & prépria natureza do interésse segurado. De ma-
neira que no direito brasileiro atual, mesmo na auséncia de
cldusula expressa, o crédito contestado por excecio de con-
trato nao cumprido deve ser excluido da garantia, em virtude
de vicio intrinseco.5!

41 — Finalmente, derradeiro requisito do crédito segu-
tivel é o seu nascimento posterior @ conclusio do contrato
de seguro,

51. Sbbre a questio do vicio intrinseco da coisa segura,  om
geral, of. Picanp e Bessow, op. cit, pp. 281 e ss; Donati, Trattato,
I, n. 304, pp. 123-124; n. 324, pp. 156-158.
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i i i de niio ser éle
Principio cardeal do seguro de crédito é o
apenas o sgguro dos maus créditos. Ora, 0 credor que procura

a companhia seguradora apés o surgimento do seu c;;&lc}rto
faz %)resumir que concebeu sérias duvidas sébre a sua realiza-

bilidade através do normal adimplemento da prestagio de-
vida; e éste temor levou-o a munir-se da garantia securatéria.

Esta exigéncia nem sempre foi respeitada pelas companhias
seguradoras ao se estipularem as 00{1{119065 g:erals do contrato
no passado,’? o que lhes causou inameros dissabores.

00 Ul C. Axcey, Les Risques du Crédit: I'Assurance des Cré-
W Purls, 1082, p. 65.
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(S RISCOS ORDINARIOS OU COMERCIAIS

42 — O conceito técnico de risco, em matéria de seguros,
nao diverge do conceito geral de risco em Direito.’ Ele
s¢ define essencialmente como a possibilidade de um evento
desvantajoso para o segurado ou seus beneficidrios.

O risco ¢ antes de tudo uma possibilidade, ou seja, éle
deve referir-se a um evento de realizagio incerta.

Uma parte da doutrina costuma acrescentar 2 incerteza
do evento a sua realizagio futura, na convicgio de que um
ovento pretérito perde o seu cardter de incerteza. Mas
embora situada no passado, a realizagio de um evento pode
ser desconhecida pelas partes contratantes. Dai a validade do
seguro de risco putativo, de que ¢ exemplo o seguro sébre
boa ou md nova previsto no nosso Codigo Comercial (art.
677, in fine).5*

Em segundo Iugar, o risco segurivel refere-se a um
evento desvantajoso para o segurado ou seus beneficidrios.

. 53. Contra, Picanp ¢ Besson, Les Assurances Terrestres en Droit
Frangais, 1, 1964, n. 22, p. 32

) S-I‘. Sbbre o risco putativo, cf. Doxari, Trattato, 11, pp. 117-
118; Franasco Caxros, “Seguro de mercadoria mntml,ado poste-
riormente 4 chegada ou & perda da mesma”, in Direito Comercial,
1957, pp. 267 ss; e também Castno Reneuro, Pareceres, pp. 268
¢ ss, (“Seguro maritimo”. “Obrigagio do segurador”. “Risco putativo’.
Aplicagiio do art. 677, 9.9 do Cédigo Comercial).

. O legislador brasileiro de 1850 seguiu nessa matérin o Codigo
Comercial francés, art. 865. Em geral, o seguro de risco putativo
86 & mlmflidn no seguro maritimo, na esteira de longa trudicio. No
direito suigo, porém, admite-se o risco putativo no seguro terrestre
de transporte e incéndio de coisas situad]:ls no estrangeiro (lei sufga
sdbre o contrato de seguro, art. 10).
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A doutrina francesa®™ entende que nem sempre o evento
previsto no contrato ¢ prejudicial ao segurado, lembrando
o caso do seguro de sobrevida, do seguro nupcial (para o
caso de casamento do segurado), e do seguro dotal (con-
cluido para dotar um filho, se se casar). O equivoco é ma-
nifesto.  Muito embora de carater favordvel, tais eventos
provocam habitualmente dnus econdmicos para o segurador
ou o beneficiario, contra os quais éste tem interésse em se
premunir. De outra sorte, o contrato teria fins puramente
especulativos, descaracterizando-se  como  operagio  de
seguro.

43 — Qual o risco proprio do seguro de crédito?

Ao concluir éste tipo de seguro, o segurado se premune
fundamentalmente contra a perda do valor do crédito no seu
patrimonio, valor que constitui, como vimos, o interésse
segurivel.s?

Como a relacio de obrigagio tende naturalmente A sua
extingiio, ¢ como o adimplemento representa o modo de
extingiio por exceléneia das obrigagdes, a perda do valor do
crédito no patrimbnio do segurado advém principalmente do
inadimplemento.

Mas ao lado déste risco principal, outros existem, de
carfter complementar, que também provocam a perda do
valor do crédito. Em primeiro lugar, antes mesmo do ven-
cimento da obrigagdo, pode ocorrer resolugio do contrato,
on anulagio da oferta: a perda do valor do crédito ¢ assim
conseqiiéncia da perda do proprio crédito.  Além  disso,
mesmo que haja adimplemento no tempo e pelo modo con-
vencionados, e por conseguinte solugio da obrigacio, pode
suceder que fatéres anormais tenham determinado uma de-
preciagiio imprevista da prestagio convencionada, ou seja,
uma desvalorizagio do crédito independentemente de culpa
do devedor.

55. Cf. Picanp e Besson, Les Assurances Terrestres, cit.,, n. 23,
I 342,

56, CL Donari, Trattato, n. 305, pp. 125-126, ¢, mais ampla-
ente, ASCARELLY, O conceito unitdrio do contrato de seguro, cit.

N7 Supra, n. 33,
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4 — O inadimplemento de uma obrigagio pode ser
antijuridico ou, ao contréirio, resultar da superveniéncia de
férga maior ou caso fortuito que elide a responsabilidade do
devedor. Na primeira hipbtese estaremos em face de um
risco ordinrio, também chamado comercial, enquanto n
segunda teremos um risco extraordinrio, " ’
_ Neste capftulo veremos tio-s6 os diferentes tipos d
risco ordindrio ou comercia : ‘

SECGAO 1
INADIMPLEMENTO, INSOLVENCIA E INSOLVABILIDADE

45 — O adimplemento representa a um s6 tempo a
satlsfa_gap do legitimo interésse do credor representado selo
SEu.dll’?!tO de crédito (satisfactio) e a extingio do w’m!:nlu
obrlgiiczonal (solutio), ou melhor, a solu¢io da obrigacio
através da satisfacio do direito do credor,58 ‘ B

A s.olvéncizl ou insolvéncia do devedor refere-se, pois
primordialmente ao pagamento, e é em trno déle que r\)rei(;
a se fixar a doutrina moderna para a caracterizacio d?) estado
de insolvéncia do devedor. A doutrina cldssica do direito
privado, porém, tem da insolvéncia uma nocio estdtica
refcrente a0 ao pagamento, mas ao balango econﬁmic::) do
patriménio do devedor. ’
De}\i resulta, na pritica, uma ambigiiidade da expressio
insolvéncia” dificilmente superével.5? L

A clareza nesta matéria talvez advenha de uma exposicio
tanto. quanto possivel fiel das interpretagoes diverccnl‘es‘ s
suas implicacdes. E o que tentaremos fazer a segu;';. e

A) A nogdo classica de insolvéncia: o déficit patrimonial

46 — O direito romano cl4ssico jamais elaborou uma
nogio de insolvéncia distinta do inadimplemento. O térmo
solvens designa niio o devedor (que pode pagar ou ue }6‘4‘11'
um saldo de ativo s6bre o passivo no seu plliri:':l?’&nfﬂ{ ;1:;1.:

58. Cf. o nosso Essai o’ iste ‘Obligati
Dol B i 2 15:? , p;sa:l 6;! .;m;{ysc Dualiste de U'Obligation en

59. §i y
2.8 Jé?,pP%Nm DE MImANDA, Trﬂmb de Direito Privado, t.
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slm aquéle que, sendo credor ou nio, solve o vinculum juris
wlo pagamento ou outro meio extintivo. O devedor cujo
alango patrimonial é positivo se considera in bonis, mas nao
Lk propriamente um térmo téenico para designar o que se
chamou posteriormente de devedor insolvente.

A razio disto estd no fato de que a execugiio romana,
tanto na fase arcaica, como no periodo clissico, é rigida e
desproporcionada: a relagio garantia-responsabilidade ¢
sempre absoluta, seja qual fér a natureza e a importincia
da relagio débito-crédito.’? No direito romano pré-cléssico,
i execugdo é corpérea: ela interessa a prépria individualidade
fisica do devedor ou seu garante, que o credor vincula como
auténtico refém. No periodo classico, a bonorum venditio
abrange o patriménio do devedor em sua totalidade, qualquer
(ue seja o montante da divida, uma vez aluc o patriménio ¢
como um aluviio da personalidade do devedor, ou a sua
expressio tangivel.o!

[t s6 na fase da extraordinaria cognitio, com o processo
da bonorum distractio, que a nogdo de déficit patrimonial
passa a ter importincia em matéria de obrigages. Com
cfeito, o processo de venda a retalho dos bens do devedor,
quando provocado por dois ou mais credores munidos de
titulo executério, exige a prova da insuficiéncia de bens do
inadimplente para a satisfagdo dos créditos ajuizados.%

47 — No direito comum medieval, é a suficiéncia ou
insuficiéneia de bens no patrimdnio do devedor que decide
da abertura da execugdo patrimonial ou da execugio corporal.
As diferentes missiones in possessionem, tende por objeto os
hens do inadimplente, pressupdem um devedor in bonis. A
execugdo corporal, ao contririo, abre-se apenas na hipétese
e déficit patrimonial.®3

(0. Nossa obra cit.,, n. 34 ¢ 138.

til. Cf. Rocco, Il Fallimento, 1962, n. 53, pp. 136-137.

42 Cf. Buzaw, Do Concurso de Credores no Processo de Exe-
cugdo, Sio Paulo, 1952, n. 44, pp. 89-90; Gimnanp, Manucl Elémen-
talre e Droit Romain, 8.2 ed., 1918, p. 1.097.

63. Cf. Rocco, Il Fallimento, cit., n. 63, p. 166 ¢ n. 66, pp.
171772,  SObre a insolvéncia como pressuposto da faléncia no Direito
tteimddio, of. U. Santanreciy, Per la Storin del Fallimento nelle
Logislazioni Italiane dellEtd Intermedia, Pidua, 1964, n. 14.



